
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.576 - SP (2012/0039755-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MAINLINE INFORMATION SYSTEMS INC 
ADVOGADOS : CARLA CANTO QUINTAS E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DPI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE CITAÇÃO VÁLIDA. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS 
ASSENTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. 

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois 
o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão 
julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 
sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2. A fraude à execução prevista no art. 593, II, do Código de Processo Civil 
exige que, ao tempo da alienação ou oneração, esteja em curso ação 
com citação válida. Precedentes.

3. Alterar a conclusão da Corte Estadual sobre a inexistência de citação 
válida demandaria reexame do conteúdo fático-probatório, o que se revela 
defeso, em sede recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.576 - SP (2012/0039755-8)
  

AGRAVANTE : MAINLINE INFORMATION SYSTEMS INC 
ADVOGADOS : CARLA CANTO QUINTAS E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DPI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se-se de agravo regimental interposto por MAINLINE INFORMATION 

SYSTEMS INC em face da decisão (fls. 1578/1579) que negou provimento ao gravo em 

recurso especial, ante a inexistência de violação ao artigo 535 do CPC e incidência da 

Súmula 7 desta Corte.

Em suas razões (fls. 1588/1600), a agravante reafirma a violação ao artigo 535 

do CPC e diz ser fato incontroverso, reconhecido pelo acórdão recorrido, que os 

"co-executados não haviam sido citados à época da venda dos bens, mas que alienaram 

bens no curso da ação".

 Defende que, para configurar a fraude à execução, bastaria a alienação de 

bens pelo devedor após o ajuizamento da ação, sendo desnecessária a existência de citação 

válida.

Requer a reconsideração ou reforma da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.576 - SP (2012/0039755-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MAINLINE INFORMATION SYSTEMS INC 
ADVOGADOS : CARLA CANTO QUINTAS E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DPI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE CITAÇÃO VÁLIDA. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS 
ASSENTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. 

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois 
o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão 
julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 
sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2. A fraude à execução prevista no art. 593, II, do Código de Processo Civil 
exige que, ao tempo da alienação ou oneração, esteja em curso ação 
com citação válida. Precedentes.

3. Alterar a conclusão da Corte Estadual sobre a inexistência de citação 
válida demandaria reexame do conteúdo fático-probatório, o que se revela 
defeso, em sede recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a insurgência da parte agravante. 

2.1. Inicialmente, não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
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dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 

partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a 

decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos 

legais.

2.2. Ademais, a jurisprudência do STJ entende que para a caracterização da 

fraude à execução, prevista no art. 593, II, do Código de Processo Civil, é necessário, ao 

tempo da alienação, estar em curso ação com citação válida. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE POSSE ADVINDA DE ESCRITURA PÚBLICA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONSTITUTI. 
AQUISIÇÃO DA POSSE COMPROVADA. QUALIDADE DE POSSUIDOR 
INDIRETO QUE NÃO RETIRA A LEGITIMIDADE PARA O MANEJO DA AÇÃO 
POSSESSÓRIA EM ESPÉCIE. IMÓVEL ALIENADO EM PERÍODO ANTERIOR 
À CITAÇÃO DO EXECUTADO. NÃO CORRÊNCIA DE FRAUDE À 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 375/STJ.
1. Inexistência de prequestionamento dos arts. 264 e 515, § 1º, do CPC, 
acarretando o não conhecimento do recurso no ponto. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A violação ao art. 535 do CPC não ficou configurada, uma vez que o 
Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos.
3. A aquisição da posse ocorre também pela cláusula constituti, inserida em 
escritura pública de compra e venda de imóvel, o que autoriza o manejo dos 
embargos de terceiro pelo adquirente, quando penhorado o imóvel no 
âmbito da execução.
4. Não se configura fraude à execução a alienação de bens ocorrida antes 
da citação do devedor. Incidência da Súmula 375/STJ. - (grifo nosso).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 860.044/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO 
ANTES DA ALIENAÇÃO - COMPROVAÇÃO -  CARACTERIZAÇÃO - 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA - MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1298279/PE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 03/02/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE AUTENTICAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 
115/STJ. FRAUDE À EXECUÇÃO.
DOAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 593, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.
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1. Em se tratando do agravo de instrumento disciplinado nos artigos 522 e 
seguintes do CPC, é dispensável a autenticação das peças que o instruem, 
tendo em vista inexistir previsão legal que ampare tal formalismo.
2. A fraude de execução prevista no art. 593, II, do Código de Processo Civil 
exige que, ao tempo da alienação ou oneração, esteja em curso ação com 
citação válida. Precedentes. - (grifo nosso).
3. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgRg nos EDcl no REsp 928.447/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 26/11/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO.
FRAUDE. CITAÇÃO. AUSÊNCIA. CPC, ART. 593, II. IMPROVIMENTO.
I. Não se configura fraude à execução se a venda do imóvel pertencente à 
executada ocorreu antes da citação da devedora e do registro de penhora 
no cartório, não demonstrado, ainda, conluio com o adquirente.
II. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 706.690/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 22/06/2010)

Sobre a citação válida e o momento da propositura da ação, consignou a Corte 

local:

4) Outrossim, não há se falar em fraude à execução, pela alienação de bens 
anterior à citação.
No caso vertente, a própria agravante admite que os co-executados 
'Marcelo' e 'Luciana' ainda não haviam sido 'citados à época das sobreditas 
vendas' (fl. 13).
Com efeito, o art. 593, II, do CPC, estabelece que para que se reconheça a 
fraude à execução, o devedor deve ter ciência da existência de 'demanda 
capaz de reduzi-lo à insolvência'." (fls. 1471/1472).

Partindo desta premissa fática, o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência pacífica desta Corte Superior. Assim, alterar esse entendimento demandaria o 

reexame do acervo fático-probatório dos autos, não admitido em sede de recurso especial 

por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

No mais, não tendo a parte apresentado argumentos novos capazes de alterar 

o julgamento anterior, deve-se manter a decisão recorrida.

O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0039755-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 150.576 / SP

Números Origem:  200500066403  72937961  7293796100  773400566  787686220088260000  991080787688  
9910807876885000

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAINLINE INFORMATION SYSTEMS INC
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
ADVOGADA : CARLA CANTO QUINTAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DPI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAINLINE INFORMATION SYSTEMS INC
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)

CARLA CANTO QUINTAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DPI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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